
Conselheiro fora da gestão não responde por dívida de cooperativa

Não é possível responsabilizar o conselheiro fiscal por obrigações de sociedade cooperativa, salvo se
houver comprovação de fraude, abuso de direito ou uso do cargo de forma ilícita para obtenção de
benefício pessoal.

Em caso julgado pela 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, o ex-conselheiro fiscal de uma
cooperativa habitacional interpôs recurso contra acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo (TJ-SP)
que, após a desconsideração da personalidade jurídica decretada no cumprimento de sentença, imputou-
lhe a responsabilidade por dívidas contraídas pela entidade com uma consumidora e autorizou a penhora
de diversos bens de sua propriedade.

O TJ-SP afirmou que, como o coexecutado exercia cargo no conselho fiscal, deveria arcar também com
os prejuízos causados pela sociedade. Segundo a corte paulista, para a desconsideração da personalidade
jurídica, bastam a comprovação de que ela é obstáculo ao ressarcimento dos prejuízos causados ao
consumidor — nos termos do artigo 28 do Código de Defesa do Consumidor (CDC) — e a constatação
do estado de insolvência.

O ex-membro da cooperativa alegou não ser possível o redirecionamento da execução contra si,
considerando que apenas exerceu o cargo de conselheiro fiscal, por curto período.

Teoria maior da desconsideração
Em seu voto, o relator do recurso, ministro Marco Aurélio Bellizze, destacou que o artigo 50 do Código
Civil, tanto em sua redação anterior quanto na atual (introduzida pela Lei 13.874/2019), adota a chamada 
teoria maior da desconsideração da personalidade jurídica, segundo a qual, para o deferimento da
medida, é necessário demonstrar que houve abuso dessa personalidade, materializado em desvio de
finalidade ou confusão patrimonial.

Por outro lado, a teoria menor, amparada pelo artigo 28, parágrafo 5º, do CDC, determina que o
patrimônio dos sócios ou administradores poderá ser atingido sempre que a pessoa jurídica representar
um obstáculo para o ressarcimento dos prejuízos, não se exigindo, portanto, a comprovação de desvio de
finalidade ou confusão patrimonial.

O ministro ressaltou que, no processo analisado, em que a cooperativa executada atua no ramo
habitacional, deve-se aplicar a teoria menor, tal como fez o tribunal de origem, em conformidade com a 
Súmula 602 do STJ, a qual dispõe que "o CDC é aplicável aos empreendimentos habitacionais
promovidos pelas sociedades cooperativas".
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Pouco tempo no cargo
No entanto, mesmo sendo aplicada a teoria menor ao caso, Bellizze ponderou que "o artigo 28, parágrafo
5º, do CDC não pode ser interpretado de forma tão ampla a permitir a responsabilização de quem jamais
integrou a diretoria ou o conselho de administração da cooperativa". Ele lembrou que, segundo os autos,
o coexecutado apenas exerceu, por breve período, o cargo de conselheiro fiscal, o qual não tem funçãode
gestão na sociedade, de acordo com os artigos 47 e 56 da Lei 5.764/1971 (Lei das Cooperativas).

"Vale destacar, ainda, que, embora o artigo 53 da Lei das Cooperativas equipare os componentes da
administração e do conselho fiscal, bem como os liquidantes, aos administradores das sociedades
anônimas para efeito de responsabilidade criminal, tal dispositivo não se aplica ao caso, por se tratar de
demanda de natureza civil", acrescentou o relator. Com informações da assessoria de imprensa do 
Superior Tribunal de Justiça.
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